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VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):
O acusado foi condenado em primeiro grau pela prática do delito de uso de documento público falso, tipificado no art. 304 c/c o art. 297, ambos do Código Penal. De acordo com a denúncia, no dia 19/04/2015, o réu pilotava uma motocicleta embriagado, em alta velocidade e na contramão, motivo pelo qual foi parado pela Polícia Rodoviária Federal. Instado a se manifestar, apresentou, de forma livre e consciente, documento materialmente falso – CNH -, confessando que pagou a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para aquisição do documento diretamente com um terceiro. A falsidade foi constatada mediante consulta a sistema de dados, que informou ser inexistente o registro contido no referido documento.

Não assiste razão ao apelante quando pleiteia a reforma da sentença. As provas colacionadas por ocasião do ajuizamento da ação penal e aquelas colhidas durante a instrução processual são suficientes para fundamentar a responsabilidade penal pelo crime de uso de documento público falso.

De fato, a materialidade e autoria ficaram comprovadas pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02-F-40), Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 08/09); laudo pericial n. 097/2015 (fls. 46/51), bem como depoimentos testemunhais e interrogatório do réu (mídia de fl. 07 e mídias de fls. 105/107). 

O laudo pericial elaborado no documento contrafeito não deixa dúvidas quanto à falsificação. De acordo com a perícia, existem várias divergências com o documento original, concluindo os peritos que a Carteira Nacional de Habilitação - CNH apresentada pelo réu não apresenta nenhum elemento de segurança.

Além disso, o laudo pericial esclarece que na análise do documento os peritos se utilizaram de tato, lentes de ampliação, instrumentos ópticos específicos e iluminação especial.

Dessa forma, não há como acolher a tese do apelante de que deve ser aplicado o princípio in dubio pro reo.

Os policiais rodoviários que fizeram a apreensão do documento falsificado e consequente prisão em flagrante do réu, confirmaram em juízo os fatos narrados na denúncia. 

O réu confessou a prática delitiva. 

Diante desse contexto, em que comprovada a prática do delito de uso de documento público falso, a condenação de Jonilson Souza dos Santos constitui medida necessária. 

Passo à dosimetria.

O Julgador de primeiro grau fixou a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, por considerar favoráveis ao réu todas as circunstâncias judiciais. Diante da ausência de atenuantes e agravantes, bem como causas de aumento ou diminuição, tornou a pena definitiva nesse patamar. Fixou regime aberto para início de cumprimento da pena e substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade pelo prazo de 01 (um) ano e na prestação pecuniária de 03 (três) salários mínimos. 

Correta a aferição da pena, feita pelo magistrado a quo.

A substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, de prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária, atendeu aos requisitos presentes no art. 44 do Código Penal. No entanto, a pena de prestação pecuniária deve ser reduzida para 01 salário mínimo, em razão da condição financeira do acusado, defendido nestes autos pela Defensoria Pública da União, e, ainda, por considerá-la necessária e suficiente para a reprovação do crime. 
Mantenho, ainda, o regime aberto para início do cumprimento da pena, em caso de conversão em privativa de liberdade (art. 33 do CP).

Ante o exposto, dou provimento à apelação criminal, para reduzir a pena de prestação pecuniária substitutiva.

É o voto.
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